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PREFÁCIO


			O tema de estudo deste livro é atual e de enorme importância, já que as fronteiras entre o público e o privado modificaram-se, e são muitas as possibilidades de implementação da lógica do privado no público, assim como a desresponsabilização do público para com as políticas sociais. Essa situação ocorre em um contexto no qual as mudanças na esfera macrossocial redefinem o papel do Estado; ou retirando-o da execução ou cedendo ao setor privado o protagonismo na definição de projetos educacionais. É o caso do Instituto Ayrton Senna, analisado pela autora. O Instituto trabalha definindo políticas, concepção, acompanhamento e avaliação da educação nas redes públicas parceiras. Na justificativa de sua atuação, apresenta problemas na qualidade de ensino e assume o que seriam tarefas do Estado para com as políticas públicas de educação. 


			A Marilda, nesta obra, analisa as parcerias público-privadas na educação e as consequências para a gestão democrática das escolas. Apresenta o contexto atual, pois entende a inserção da lógica privada nas escolas públicas como parte de mudanças ocorridas nesse período particular do capitalismo, que redefinem o papel do Estado e as políticas sociais. 


			Uma das grandes contribuições do seu trabalho é a análise das teorias de gestão que embasam os programas Escola Campeã e Gestão Nota Dez do IAS. O caminho percorrido foi mapear os principais conceitos utilizados nos Programas e buscar a filiação teórica desses conceitos de forma aprofundada. Os enfoques encontrados foram: behaviorista, estruturalista, abordagem sistêmica, Gerência da Qualidade Total, assim como aspectos da era digital da administração, como a cibernética e a tecnologia da informação e redes. Da gestão democrática os conceitos foram completamente ressignificados, já que retiraram seu caráter progressista e a noção de democracia passou a ter outra concepção.


			Por exemplo, o IAS fala de autonomia, mas o material vem pronto e todos precisam cumprir rigorosamente as metas e competências estabelecidas pelo Instituto, independentemente da realidade escolar e de um diagnóstico de realidade. 


			Além disso, o trabalho de Marilda tem especificidades importantes. Dentre elas, está a coleta de dados em escolas da região de fronteira com a Bolívia, com questões culturais importantes a serem levadas em consideração pelos elaboradores de políticas educacionais, que conhecem a realidade do município. No entanto, com a parceria, o IAS passa a determinar, a partir de São Paulo e de forma indistinta, uma lista de competências a serem atingidas independentemente da realidade social. 


			A descrição minuciosa da Marilda sobre a precariedade das instalações físicas é gritante. Assim como a falta de recursos públicos para a ampliação e manutenção da escola, em que o diretor acaba financiando, com seu pobre salário, parte da miserável ampliação. É chocante como, em uma realidade assim descrita, o dinheiro público seja repassado a uma instituição para fazer assessoria, dizendo como deveria ser uma educação de qualidade. Parece irreal que isso possa acontecer. Assim, os professores preenchem muitas planilhas, e o IAS controla de São Paulo dizendo o que precisa melhorar, sem o mínimo de diagnóstico de realidade, como se fosse uma receita milagrosa a ser implementada em qualquer realidade. 


			O trabalho da Marilda analisa ainda, além da miserabilidade das condições materiais, as especificidades culturais de uma população que vive na fronteira. Muitos pesquisadores têm se dedicado à educação fronteiriça, mas o IAS ou desconhece esses estudos ou simplesmente os desconsidera. E o poder público ainda paga para ter essa assessoria. 


			A autora foi coordenadora, no Mato Grosso, da pesquisa nacional “Análise das consequências de parcerias firmadas entre municípios brasileiros e a Fundação Ayrton Senna para a oferta educacional”, envolvendo 10 grupos regionais, financiada pelo CNPQ, no período de 2009 a 2011. Nesse sentido, este trabalho contribui para os estudos e pesquisas do grupo nacional sobre o público-privado, assim como para o debate acerca da relação público-privada no Brasil e em particular no Mato Grosso. 


			Marilda também participou ativamente, por seis anos, durante o mestrado e o doutorado, de um coletivo de pesquisa, por mim coordenado, que estuda as redefinições no papel do Estado e sua materialização nas políticas educacionais. A autora escolheu esse grupo de pesquisa para fazer a sua formação e interlocução teórica, mesmo com as dificuldades impostas pela distância. Neste momento, é com orgulho enorme que apresento este trabalho pela sua qualidade e também pelas relações construídas durante esta caminhada.


			Porto Alegre, dezembro de 2017


			Vera Peroni


			Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGEDU/UFRGS)


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O debate sobre a natureza da Nova Gestão Pública (NPM) avolumou-se nos últimos 25 anos e vários autores são unânimes em afirmar que a formulação clássica, original e mais citada é endereçada a Hood1. A NPM emerge das reformas neoliberais e tem seu marco inicial no Reino Unido, de onde se expande para o mundo globalizado, incluindo o Brasil. Com isso, e considerando a formação social de cada país, mudanças introduzidas no papel do Estado e das organizações sociais, da gestão pública e da sociedade, a partir dos anos 1980, culminaram em profundas alterações, dentre outras, nas relações entre público e privado. A educação não ficou imune a essas mudanças, e as reformas educacionais absorveram/absorvem aspectos da NPM, materializando-se princípios de mercado na educação e na gestão dos sistemas e das escolas públicas, em detrimento do princípio democrático e de gestão democrática e participativa. 


			As inquietações sobre essa problemática levaram-me a me debruçar sobre os programas do Instituto Ayrton Senna (IAS), uma entidade do Terceiro Setor, que a partir da segunda metade da década de 1990 tem ingerido-se nos princípios, conteúdos, currículo, gestão, legislações, formação e valorização docente dos sistemas públicos de educação, por meio de parcerias com redes públicas municipais e estaduais de ensino, de todas as regiões do País. 


			A Secretaria Municipal de Educação de Cáceres-MT e sua rede de escolas públicas tornaram-se o espaço privilegiado para implementação dos programas do IAS, por uma década (2001-2010), transformando-os na política pública educacional do sistema e da rede de escolas. Como professora universitária e da rede pública municipal de ensino de Cáceres, presenciei, com muita frequência, queixas de estudantes e de gestores e trabalhadores da educação, em especial os docentes, por ter seu trabalho transformado em algo estranho, alheio à realidade das escolas públicas municipais, incluindo as de área de fronteira Brasil-Bolívia, que têm por mantenedoras o poder público municipal. 


			No doutorado em Educação (2007-2011), no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGEDu/UFRGS), desenvolvi a pesquisa focalizando a análise das teorias de gestão que embasam os programas Escola Campeã e Gestão Nota Dez do IAS e sua implementação no sistema municipal de ensino de Cáceres-MT, ocasião em que também fiz parte de uma equipe interinstitucional de pesquisadores de 10 universidades das cinco regiões brasileiras, que “analisaram as consequências de parcerias firmadas entre municípios brasileiros e a Fundação Ayrton Senna para a oferta educacional”. O caminho percorrido foi mapear os principais conceitos utilizados nos Programas e buscar a filiação teórica desses conceitos de forma aprofundada. Os enfoques encontrados foram: behaviorista, estruturalista, abordagem sistêmica, Gerência da Qualidade Total, assim como aspectos da era digital da administração, como a cibernética e a tecnologia da informação e redes. Da gestão democrática, os conceitos foram completamente ressemantizados, já que retiraram seu caráter progressista, e a noção de democracia participativa passou a ter outra concepção, extraída de teorias elitistas.


			Neste trabalho que ora se disponibiliza para os leitores, harmonizam-se questões de fundo, que estão presentes nas relações macro, meso e micro; ou seja, o contexto neoliberal de alterações no papel do Estado e da sociedade que possibilitou a emergência de um Terceiro Setor em substituição ao papel do Estado na execução da política social, no caso, os programas do IAS e sua materialização no sistema municipal de educação, por meio de alterações no ordenamento jurídico da educação pública municipal e a adaptação dos programas ao organograma da Secretaria Municipal de Educação. Às escolas de ensino fundamental da rede pública municipal restou implementar a “política pública”, cuja trajetória foi marcada por significativas alterações nos papéis de gestores municipais e escolares, professores e servidores técnico administrativos, na gestão democrática das escolas, recém normatizada por meio de lei específica, o cerceamento da autonomia dos profissionais da educação – da Secretaria Municipal de Educação às escolas da rede –, o conteúdo e o controle da educação passaram a ser definidos externamente, por uma entidade privada, alheia à realidade local, marcada por uma enorme diversidade étnico-cultural e socioeconômica, por tratar-se de uma região de fronteira Brasil-Bolívia.   
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INTRODUÇÃO


			O material disponível nesta obra resultou da pesquisa sobre as concepções de gestão que fundamentam programas educacionais do Instituto Ayrton Senna (IAS), uma entidade do Terceiro Setor, implementado pelo poder público, por meio de parcerias com a esfera de governo municipal. As concepções de gestão analisadas nos Programas do IAS são as mesmas que orientam a atividade administrativa nas organizações sociais capitalista. Os princípios observados nas Teorias das Organizações, como o Behaviorismo, a Burocracia, a abordagem Sistêmica, a Gerência da Qualidade Total e a Administração na Era Digital, foram transpostos para a área educacional. O único princípio de gestão originalmente pensado por educadores brasileiros na década de 1980, qual seja: a gestão democrática, tornou-se um princípio constitucional a partir da Constituição Federal de 1988 e encontra-se em vigor. Entretanto, nos materiais analisados, esse princípio de gestão foi alterado, ressemantizado em seus fundamentos e conteúdos trazendo sérias implicações para a implementação da gestão na perspectiva democrática e participativa.


			A intervenção do IAS na área educacional é aqui analisada partindo-se da compreensão de que ela possui características muito peculiares, com particularidades que extrapolam a execução de políticas pelo Terceiro Setor em substituição ao papel do Estado, como vem se dando com os regimes de parcerias público-privada entre Estado e esse setor a partir dos anos 1990, ou mesmo a desresponsabilização do Estado para com a educação pública. 


			A relação desse Instituto com o Poder Público é muito mais complexa. O IAS elabora propostas de políticas educacionais com foco na gestão e, com a promessa de qualidade na educação, induz o Poder Público a implementar seus Programas por meio de parcerias, controlando-os com a apropriação dos resultados da educação pública. Os mecanismos de controle e a busca por resultados são realizados por meio de avaliações externas e de sistema informatizado de gestão, de propriedade da Empresa Auge Tecnologias & Sistemas Ltda., denominado Sistema Ayrton Senna de Informação (Siasi), no qual são inseridas e processadas todas as informações educacionais dos sistemas públicos de ensino parceiros. Esse novo paradigma de políticas é analisado à luz de teóricos que discutem a reestruturação produtiva, a acumulação flexível e o uso intensivo da alta tecnologia da comunicação e informação nesse processo. 


			Além dos dois parceiros – Estado e IAS – envolvidos diretamente na execução da política e a empresa da área de tecnologia e gestão que presta serviços ao Poder Público, com indicação do IAS, já citada, a atuação do IAS envolveu ainda outros sujeitos. Alguns apoiam as ações do Instituto por meio de financiamento, e outros a ele ligados vendem produtos e serviços para o Estado implementar seus Programas. Envolvem empresários do sistema econômico e financeiro, uns denominados apoiadores, parceiros e, ainda outros, aliados estratégicos, empresas de consultorias, parceiros públicos e financiadores, como as Fundações – pública e privada –, entre outros, na execução dos Programas. Gulatti2 define alianças estratégicas como um arranjo voluntário entre firmas em busca de objetivos comuns que envolvem troca, compartilhamento e o codesenvolvimento de produtos, tecnologias, processos ou serviços. Esse é um dos conceitos utilizado pela Gerência da Qualidade Total (GQT) e apropriado pelo IAS em sua estratégia de gestão.


			Para compreender as concepções de gestão que fundamentam esses Programas, extraí conceitos neles expressos, com base na regularidade com que aparecem nos materiais instrucionais, e procurei compreendê-los e explicá-los à luz das Teorias das Organizações. Para a análise, situei os Programas tanto no nível abstrato quanto na realidade concreta. No nível abstrato, extraí conceitos que constituem o arcabouço teórico de dois Programas de gestão do Instituto, objetos deste estudo: Escola Campeã, que funcionou entre os anos de 2001 e 2004, e o Gestão Nota 10, a partir do ano de 2005. Após apropriar-me de conceitos como eficiência, eficácia, liderança, gerência, qualidade, competência técnica, aliados estratégicos, parcerias, trabalho voluntário, racionalidade, sistema de informação, redes e controle, dentre outros que compõem os materiais instrucionais do IAS, busquei nas Teorias das Organizações, como o Behaviorismo, a Burocracia, a Abordagem Sistêmica, a Gerência da Qualidade Total e a Administração na Era Digital, construções conceituais para compreendê-los e explicá-los. 


			Como a implementação dos Programas do IAS se dá nos sistemas públicos de ensino de diferentes municípios e estados brasileiros, e por ser a gestão democrática a única originalmente pensada para a área da educação, constituindo-se em um dos princípios constitucionais legais que regem a educação pública do País, procurei, nos fundamentos e mecanismos dessa categoria político-administrativo, elementos para analisar outros conceitos difundidos nos Programas do IAS, como participação, autonomia e seleção para o provimento do cargo de diretores e Conselhos Escolares, que são também parte constituinte das propostas de gestão do Instituto. 


			No plano da realidade concreta, procurei analisar a materialização das concepções de gestão dos referidos Programas na educação pública municipal. Tomei como ponto de partida a parceria entre o Município de Cáceres-MT e o IAS e as alterações daí decorrentes na organização político-administrativa da Secretaria Municipal de Educação (SME) e em quatro escolas da rede pública municipal de ensino: uma localizada na periferia urbana, e as demais localizadas na Rodovia MT BR 070, na faixa de fronteira Brasil-Bolívia. É uma região marcada pela diversidade; mas, nas escolas ali inseridas, foram também implementados os Programas do IAS. As escolas do campo integram um núcleo no qual está centralizada e organizada a administração dessas escolas. O contexto no qual elas se inserem é marcado pela diversidade socioeconômica, étnico-cultural e geopolítica, além de outras particularidades, que foram analisadas com base no aporte teórico-conceitual descritos ao longo desta obra, que se encontra organizada em capítulos, conforme descritos a seguir.


			O primeiro capítulo aborda as redefinições do papel do Estado e da sociedade civil no contexto de crise estrutural do capital a partir dos anos 1970. Esse contexto é marcado por mudanças do modo de acumulação fordista-keynesiano para o de acumulação flexível e pelas alternativas das quais o capital lançou mão para sair da crise, como a reestruturação produtiva, o neoliberalismo, a globalização e a Terceira Via3. Tais medidas são responsáveis por alterar o papel do Estado e da sociedade civil, resultando na introdução de mecanismos de mercado ou de quase-mercados na gestão pública, substituindo a administração pública burocrática, acusada de ineficiente, pelo modelo de gestão gerencial, extraído da teoria da Escolha Pública. Nesse contexto, o Terceiro Setor é apresentado como alternativa ao papel do Estado na execução ou na indução de políticas sociais, com financiamento público. 


			O segundo capítulo, “Instituto Ayrton Senna: história e educação”, apresenta aspectos desse Instituto, desde a sua criação até as primeiras incursões na área educacional, e de seus Programas de gestão educacional e escolar. O primeiro deles, denominado Escola Campeã, foi implementado em 47 municípios brasileiros entre 2001 e 2004; desse Programa, extraem-se diversos conceitos que o fundamentam e que serviram de base para análise, assim como sua estrutura e funcionamento. O segundo Programa, denominado Gestão Nota 10, é parte de um conjunto de Programas da Rede Vencer, instituída pelo IAS no ano de 2005 para ligar os diversos parceiros do Instituto a uma rede. Foi implementado também em parceria com redes públicas de ensino estadual e municipal de diversas regiões do País, e dele também são extraídos conceitos para análise.  


			No terceiro capítulo, intitulado “Fundamentos Teóricos dos Programas de Gestão Educacional do IAS”, apresento as bases epistemológicas das Teorias das Organizações: Behaviorismo, Burocracia, Abordagem Sistêmica, Gerência da Qualidade Total e Administração na Era Digital. Também abordo a única gestão de caráter não empresarial: a Gestão Democrática da Educação. O objetivo desse referencial teórico é sustentar a análise dos conceitos que fundamentam os Programas de Gestão Educacional do IAS. Para tanto, foram extraídos desses Programas conceitos que aparecem com maior regularidade nos materiais analisados, estabelecendo relação com aspectos dessas teorias. 


			O quarto capítulo, “Análise dos Programas de Gestão do Instituto Ayrton Senna – Escola Campeã e Gestão Nota 10”, objetiva apresentar alguns conceitos e/ou termos extraídos dos Programas, tais como: Sistema Ayrton Senna de Informação (Siasi); Planejamento, Retroalimentação e Qualidade da Educação; Participação; Autonomia; Formas de Provimento do Cargo de Diretor, Liderança, Gerência e Responsabilização; Colegiado e/ou Conselho Escolar, Trabalho Voluntário e Parceria, que são analisados à luz tanto do referencial teórico utilizado para compreendê-los, como as teorias das organizações, quanto do referencial que ajudou a criticá-los.


			O Capítulo cinco, “Implementação da Parceria Entre o Município de Cáceres e o Instituto Ayrton Senna – IAS”, apresenta o Município de Cáceres, considerando-se que o tecido social local é fator determinante na implementação de políticas. Nesse sentido, serviu de base para compreender como vem se dando o processo de implementação de políticas educacionais no Município, antes e com a parceria, e como as concepções de gestão dos Programas do IAS materializam-se na organização político-administrativa da Secretaria Municipal de Educação.  


			O Capítulo seis apresenta o estudo da implementação da parceria em uma escola da rede pública municipal localizada em um bairro de periferia urbana. Esse bairro é marcado pela ausência do poder público, com moradores de baixa renda, cujos filhos frequentam aquela escola. Como a organização do trabalho pedagógico na escola era todo encaminhado pelo IAS, desde as metas a cumprir, os dados a coletar, os formulários a preencher, os fluxos de aula a cumprir, com prazos previamente estabelecidos, houve resistências de professores e o cerceamento da autonomia relativa da escola, de professores e gestores no cumprimento da especificidade do trabalho pedagógico. Houve excesso e rotinização de tarefas a cumprir com a burocratização do trabalho educativo da escola. A pesquisa mostra que, nessa escola, houve alteração no processo de provimento do cargo de diretor, porém não houve alteração nas funções do Conselho Deliberativo em função da parceria com o IAS.


			No sétimo capítulo, trata-se da pesquisa em um Núcleo, constituído por três escolas da faixa de fronteira Brasil/Bolívia localizadas na Rodovia MT BR 070, onde 70% das crianças que as frequentam são provenientes da Bolívia. Foram abordados o contexto da fronteira, suas especificidades e peculiaridades, levando-se em conta a realidade socioeconômica, étnico-cultural e política que compõe o tecido social onde as escolas estão inseridas. O objetivo foi compreender como as concepções de gestão dos Programas do IAS materializaram-se nessas escolas, já que os Programas possuem o mesmo formato e são implementados nas cinco regiões do País, com características tão díspares, como o contexto analisado. 


			As considerações finais oferecem uma síntese, resgatando elementos essenciais que apresentam outras possibilidades de estudo. Assim, ao encerrar o trabalho, as palavras finais explicitam o alcance e os limites dessa tentativa de análise de um processo educativo complexo, desenvolvido em 10 anos no âmbito de uma esfera de governo municipal, com características muito peculiares e que indicam o quão profícuo foi e continuará sendo abordagens dessa natureza, como espaço de crítica e aprendizagens. 


			 


			





1


			REFORMA E RECONSTRUÇÃO DO ESTADO EM TEMPOS DE CRISE DO CAPITAL


			O contexto no qual se insere a redefinição do papel do Estado é marcado pela crise estrutural do capital e pelas medidas de que o capital lançou mão para sair dela. A temática envolvendo a reforma e reestruturação do Estado a partir dos anos 1980 tem sido abordada por várias correntes teóricas; entre elas, destacam-se o neoliberalismo e a Terceira Via. Essas correntes comungam do mesmo diagnóstico de crise: afirmam que ela está no Estado, no entanto apresentam alternativas diferentes à sua superação. A primeira corrente, inspirada em princípios de mercado, assinala, com a reforma pelas vias da privatização de bens públicos, a passagem direta destes para o mercado; já a segunda, a reestruturação do Estado e o financiamento ao Terceiro Setor para execução de políticas sociais. Há, ainda, aqueles que defendem que a crise está no capital, como Mèszáros4, Harvey, Chesnais e Antunes, por exemplo, que oferecem um arcabouço conceitual a partir do qual é possível sustentar que a crise encontra-se no capital, e não propriamente no Estado.


			Para justificar a defesa de que a crise está no capital e de que a crise fiscal do Estado é uma decorrência dela, adotei esses últimos autores, além de outros, como Adrião e Peroni5 e Peroni6, para discutir as relações entre a reforma e reestruturação do Estado e as proposições neoliberais e de Terceira Via, incluindo-se o Terceiro Setor, defendido pela autora como uma proposta alternativa da Terceira Via ao papel do Estado.


			A perspectiva de Estado adotada neste texto compreende-o como histórico, concreto, de classe, portanto máximo para o capital e mínimo para o trabalho, sujeito às alterações inerentes ao processo de reorganização do capital, como assinala Antunes, comentando as proposições de Mèszáros, na apresentação da obra Para Além do Capital: o “Estado moderno é inconcebível sem o capital, que é o seu real fundamento, e o capital, por sua vez, precisa do Estado como seu complemento necessário.”7 


			Essa relação torna-se ainda mais visível, transparente, com a crise do capital a partir do fim da década de 1960, deflagrada com a crise do petróleo, a estagnação da produção de bens e a alta inflação de preços, fenômeno nomeado por Harvey8, de estagflação, em 1973, no contexto de esgotamento do modelo de acumulação fordista-keynesiano. Esse momento foi propício para a reinvestida do pensamento liberal, atualmente neoliberal, contra-atacando o Estado do bem-estar social, acusado pelos defensores dessa abordagem teórica de ser o responsável pela crise, devido aos investimentos públicos estatais após a Segunda Guerra na área social.


			Aliadas a essa corrente das alternativas de que o capital lançou mão para sair da crise, encontram-se a globalização, a reestruturação produtiva e a Terceira Via9. Essas alternativas não são nem acontecem em momentos estanques. Elas estão inteiramente relacionadas, mediadas e interligadas entre si, constituindo-se no contexto da organização social capitalista. São alternativas capazes, na ótica do capital, de retomar as taxas fortes, mas relativamente estáveis de crescimento econômico perdido no decorrer da crise. A ideia é a retomada dos lucros auferidos durante o regime de acumulação fordista-keynesiano, no qual os principais atores do processo de desenvolvimento capitalista – Estado, capital e trabalho – tiveram a seguinte função:


			O Estado teve de assumir novos papéis (keynesianos) e construir novos poderes institucionais; o capital corporativo teve de ajustar as velas em certos aspectos para seguir com mais suavidade a trilha da lucratividade segura; e o trabalho organizado teve de assumir novos papéis e funções relativos ao desempenho nos mercados de trabalho e nos processos de produção.10


			Para o autor, o


			[...] equilíbrio de poder, tenso, mas mesmo assim firme, que prevalecia entre trabalho organizado, o grande capital corporativo e a nação-Estado, e que formou a base de poder da expansão do pós-guerra, não foi lançado por acaso – resultou de muita luta.11 


			O rompimento do elo entre os três atores pôs em risco o equilíbrio do modelo alcançado nesse período, mostrando a fragilidade de qualquer medida que procura conter a incontrolabilidade do sistema do capital, o qual, por sua vez, “é orientado para a expansão e movido pela acumulação”, como defende Mèszáros12. De fato, a partir de 1973, medidas extremas na área econômica, atreladas a intensas doses de inovação tecnológica, que Harvey13 nomeou de compressão espaço-temporal, política e social, dentre algumas alternativas, começaram a delinear o novo modelo de acumulação, mais flexível, em confronto direto com a rigidez do fordismo. 


			Nesse contexto, o Estado, outrora organizado, já não mais atendia às novas demandas do novo modelo de acumulação em curso. A alternativa encontrada foi reformar o Estado, em um primeiro momento, e reestruturá-lo posteriormente, com o objetivo de apagar qualquer resquício do pacto envolvendo o trabalho, o salário social, materializado em políticas sociais do período anterior.


			As medidas daí decorrentes afetaram, sobretudo, o papel do Estado em particularidades históricas muito distintas, como no caso dos países latino-americanos, dentre eles, o Brasil. No meu entender, tais medidas são compreendidas no conjunto da totalidade da organização social capitalista. Inúmeros países de todos os continentes adotaram as proposições das duas correntes apontadas acima, sob a alegação de crise no Estado. Segundo Oliveira, trata-se do endividamento dos Estados tornando-os vulneráveis a medidas de racionalização, distante, portanto, do ideal socialdemocrata. Soma-se a isso a crise nos países do Leste Europeu, a dissolução da URSS e os conflitos daí decorrentes que demandaram processos de reconstrução, “afastando os ideais do Estado de bem-estar como modelo a seguir.”14 


			Nesse contexto, ambas as correntes têm em comum o diagnóstico de que a crise está no Estado, entretanto propõem estratégias diferentes à sua superação. Os neoliberais apontam que os gastos do Estado com políticas sociais geraram a sua crise fiscal, propõem a retirada completa do Estado da provisão de direitos sociais, bem como sua atuação na área empresarial, e propõem como estratégia a privatização de bens públicos. Já a Terceira Via aponta como alternativa o Terceiro Setor.15


			Os neoliberais responsabilizam o Estado de bem-estar social pela crise – “começa tomando a social-democracia como sua inimiga central, em países de capitalismo avançado.”16 Afirmam que as inúmeras obrigações assumidas pelo Estado, especialmente com as políticas sociais, foram as responsáveis pela geração da sua crise fiscal. Por isso propõem tornar o Estado mínimo, repassando para o mercado serviços antes executados pelo setor público estatal, de modo a criar um sistema de “livre mercado” em áreas antes monopolizadas pelo Estado.


			Os princípios orientadores de tais mudanças encontram-se na obra O Caminho da Servidão, de Friedrich von Hayek, publicada pela primeira vez em 1944; já as proposições neoliberais para a educação encontram-se nas formulações de Milton Friedman, na obra Capitalismo e Liberdade (1982), filiada à Teoria da Escolha Pública da escola neoliberal denominada Public Choice. “Trata-se de um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como ameaça letal à liberdade, não somente econômica, mas também política”.17 Nesse sentido, a democracia é um dos principais alvos dos ataques neoliberais. Anderson afirma que, para Hayek,


			[...] a democracia em si mesma jamais havia sido um valor central do neoliberalismo. A liberdade e a democracia podiam facilmente tornar-se incompatíveis, se a maioria democrática decidisse interferir com os direitos incondicionais de cada agente econômico de dispor de sua renda e de sua propriedade como quisesse.18 


			A democracia é considerada pelos neoliberais como a tirania da maioria, a qual, por meio do voto, decide sobre bens que não são seus, gerando conflitos com os proprietários. É considerada pelos neoliberais como uma forma de distribuição de renda, por isso, se não podem acabar completamente com a democracia, o esforço se dá no sentido de esvaziar seu poder. 


			As análises de Anderson constatam que, durante os anos 1980, a política neoliberal resultou em dois movimentos. O primeiro aponta para o sucesso dessa política, com o crescimento vertiginoso de operações puramente parasitárias e a explosão dos mercados de câmbio internacionais, cujas transações, puramente monetárias, acabaram por diminuir o comércio mundial de mercadorias reais. O segundo aponta para o fracasso do neoliberalismo, pois o “peso do Estado de bem-estar social não caiu muito, apesar de todas as medidas tomadas para conter os gastos sociais”. O aumento desses gastos “com o desemprego custaram bilhões ao Estado, e o aumento demográfico dos aposentados na população levou o Estado a gastar outros bilhões em pensões”.19 


			O sinal do esgotamento dessa política, as inúmeras contradições por ela geradas em países de capitalismo avançado e a agudez com que atingiu os países pobres, cujo Estado de bem-estar social nem sequer fora implementado, impulsionaram o surgimento de outra corrente teórica, a Terceira Via, em meados da década de 1990.


			A Terceira Via na Inglaterra floresce em um ambiente profundamente modificado pelas medidas neoliberais adotadas no governo de Thatcher na década de 1980. Do debate levado à frente por Tony Blair, Primeiro Ministro eleito em 1997 pelo Partido Trabalhista, em torno da retirada da cláusula 4 da Constituição partidária, que defendia a propriedade comum dos meios de produção, no interior do Labour Party, nasceu a defesa do empreendimento do mercado e rigor da competição. Com isso, foi selada, no interior do New Labour, a vitória da economia de livre mercado frente à fórmula anterior, mesclando liberalismo com traços da “moderna” “social-democracia”. Começa, então, a desenhar-se o que posteriormente Tony Blair, respaldado em intelectuais orgânicos do partido social-democrata, como Antony Giddens e David Miliband, chamou de “Terceira Via”.20 


			Antony Giddens21 faz a defesa da Terceira Via por meio da crítica tanto aos “neoliberais que querem encolher o Estado”, quanto “aos social-democratas que têm sido ávidos por expandi-lo”. Para a “Terceira Via é necessário reconstruí-lo”, ir além daqueles da direita “que dizem que o governo é o inimigo” e daqueles da esquerda “que dizem que o governo é a resposta.”22. 


			A ideia central, ou o princípio orientador da política da Terceira Via, gira em torno da reforma do Estado, denominado por Giddens como um “processo de aprofundamento da democracia” cujo “governo pode agir em parceria com a sociedade civil para fomentar a renovação e o desenvolvimento da comunidade”. A ideia dominante para os teóricos e adeptos da Terceira Via está no “desaparecimento do trabalho” e no “fim da sociedade de classes”, configurando-se um “novo Estado democrático, ou o Estado sem inimigos”. Por isso, justificam que “a política da Terceira Via é uma política de uma única nação”23, ou seja, que não há mais contradição na sociedade capitalista e, conseqüentemente, luta de classes; pois, com a queda do Muro de Berlim e com a derrocada da União Soviética, a ideia do socialismo como organização social foi juntamente sepultada. 


			Se o capitalismo, marcado pela luta de classes e antagonismo social, pela extrema desigualdade e expropriação do trabalho e pela acumulação de capital, como reconhece Mèszáros24, é um sistema sociometabólico, compreendido como:


			O complexo caracterizado pela divisão hierárquica do trabalho, que subordina suas funções vitais ao capital [...]. Tem seu núcleo constitutivo formado pelo tripé capital, trabalho e Estado, sendo que estas três dimensões fundamentais do sistema são materialmente constituídas e inter-relacionadas e é impossível superar o capital sem a eliminação do conjunto dos elementos que compreende este sistema.”25 


			É um sistema totalizador, que, apesar da intensa crise vivenciada atualmente, continua em vigor, são no mínimo contraditórias as afirmações anteriores, feitas por Giddens26, que nos apresenta ideias e afirmações sobre a inexistência de contradições na sociedade capitalista e da luta de classes como uma defesa explícita do capital.


			A característica marcante desse modelo é o antagonismo de classes. Dizer que não existem mais classes sociais é no mínimo negar a história, ou acenar para o seu fim, como defendido por Fukuyama. Thompson27 conceitua classe como sendo “um fenômeno histórico, que unifica uma série de acontecimentos díspares e aparentemente desconectados tanto na matéria prima da experiência quanto da consciência. Sobretudo, a noção de classe traz consigo a noção de relação histórica,”28 e continua:


			A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram ou entraram involuntariamente.29 


			Acredito que essa construção teórica encontra-se em vigor atualmente, enquanto existir o capitalismo e suas formas destrutivas de vida, como as que vivenciamos na atualidade. Antunes30, na introdução do livro A Crise Estrutural do Capital, de Istvan Mèszáros, aponta a complexidade da situação de classe atualmente, porém não assinala para o seu fim. Mostra que, depois da intensificação do quadro crítico nos Estados Unidos e demais países capitalistas centrais, presenciaram profundas repercussões no mundo do trabalho em escala global, em que a corrosão do trabalho com garantia de contrato e regulamentação, um legado da era taylorista fordista, dominante durante o século XX – foi substituído por diversas formas de “empreendedorismo”, “cooperativismo”, “trabalho voluntário”, “trabalho atípico”, 


			[...], formas que oscilam entre a superexploração e a própria auto-exploração do trabalho, sempre caminhando em direção a uma precarização estrutural da força de trabalho em escala global. Isso sem falar na explosão do desemprego que atinge enormes contingentes de trabalhadores sejam homens ou mulheres, estáveis ou precarizados, formais ou informais, nativos ou imigrantes, considerando que estes últimos são os primeiros a serem fortemente penalizados.31 


			Diante de tal situação, a organização dos trabalhadores encontra-se enfraquecida, com pouco ou quase nenhum poder de luta por garantias sociais, mas apenas pela manutenção de esparsos postos de trabalho ainda existentes. Mesmo que isso não se reflita em uma tomada imediata de consciência, por parte dos trabalhadores, de sua situação enquanto classe antagônica ao capital é conveniente retomar as análises que Wood32 traz acerca da concepção de classe de Thompson. Para ela, “a grande força da concepção de classe de Thompson é ser capaz de reconhecer e explicar as operações de classe na ausência da consciência de classe.”33 


			Repensando as concepções de Giddens acerca da inexistência de classes e do surgimento de um “novo Estado democrático”, acredito que haja uma relação muito íntima entre essas formulações. Como pensar em democracia dentro do modelo capitalista excludente, em vigor até o presente momento histórico, no qual inexiste poder popular? Para Wood34, “o capitalismo é – em sua análise final – incompatível com a democracia, se por ‘democracia’ entendemos, tal como o indica sua significação literal, o poder popular ou o governo do povo.”35 Nesses termos:


			Não existe um capitalismo governado pelo poder popular no qual o desejo das pessoas seja privilegiado aos dos imperativos do ganho e da acumulação e no qual os requisitos da maximização do benefício não ditem as condições mais básicas de vida. O capitalismo é estruturalmente antitético em relação à democracia, em princípio, pela razão histórica mais óbvia: não existiu nunca uma sociedade capitalista na qual não tenha sido atribuído à riqueza um acesso privilegiado ao poder.36 


			Capitalismo e democracia são incompatíveis, ainda, porque 


			[...] toda prática humana que possa ser convertida em mercadoria deixa de ser acessível ao poder democrático. Isso quer dizer que a democratização deve ir na mão da “desmercantilização”. Mas desmercantilização por definição significa o final do capitalismo.37


			Portanto o novo regime democrático, proposto pela Terceira Via, sobre o qual nos fala Giddens e cuja materialização vem se dando com ampla participação de trabalhadores, nas condições descritas por Antunes38, pode ser mais bem expresso com a nova reorganização do capital mundial, que tenta driblar sua crise estrutural. Para isso, o “neokeynesianismo do Estado todo privatizado é a resposta encontrada pelo capital para sua crise estrutural”.39 Nessa condição, parece não restar dúvidas de que o Estado continua forte para o capital, porém fraco para com o atendimento aos direitos sociais, de modo que a execução de políticas nessa área se utiliza amplamente da mão de obra do trabalho precário, tendo como alternativa o Terceiro Setor.


			Ao contrário dos neoliberais, que propõem a privatização e retirada completa do Estado da oferta de políticas (sociais) públicas – o propalado Estado mínimo –, a Terceira Via apela para a responsabilização de um novo ator – o Terceiro Setor – para substituir o papel do Estado na execução dessas políticas, dentre elas, a da educação, por meio de parcerias. O Estado deixa de agir diretamente na execução de políticas (sociais) públicas, no entanto financia o Terceiro Setor e, por meio das parcerias entre o público e o privado, institui a política pública.


			Essas concepções têm receptividade dos grupos dominantes e encontram terreno fértil nos países de Terceiro Mundo, inclusive no Brasil. Isso, até certa medida, não constitui novidade, pois “a história está repleta de episódios nos quais uma classe se alia com algum Estado estrangeiro contra o adversário de classe no seu próprio Estado.”40 Esse contexto vem contribuir no êxito de propostas que visam a liberar a economia, assim como as relações de trabalho, da intervenção do Estado, de incentivos e taxação fiscal, do controle, de qualquer forma de regulação. O Estado passa a ser apontado como uma instituição morosa, pesada e ineficiente, com sua organização pautada nos padrões de excelência e eficácia referenciados na iniciativa privada.41 


			Salvo as particularidades locais, foram essas concepções que orientaram a Reforma do Estado no Brasil no primeiro mandato do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-1998). O início desse Governo redimensiona o padrão de organização e gestão do Estado na busca de uma “administração pública gerencial” em substituição à administração pública burocrática. Para tanto, foi criado, em 1995, o extinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), cujo Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) é o documento oficial orientador das reformas. O titular desse ministério, Luiz Carlos Bresser Pereira, prepara o ambiente para a implementação da reforma, com a questão central girando em torno de “como reconstruir o Estado ou como redefinir um novo Estado em um mundo globalizado”.42 


			Os social-democratas, no Brasil, instalados no Estado brasileiro, partem também do diagnóstico de crise no Estado de que este passou por um crescimento distorcido com uma administração ineficiente, rígida, burocrática. Para torná-lo mais “eficiente”, era preciso buscar novas formas de gestão pública, com apelo à “autonomia da administração indireta, com maior eficiência da administração descentralizada”. Assim, abrem-se as possibilidades para a instituição das parcerias na área social, em especial na educação.


			Para “transformar” as instituições, Bresser Pereira propôs: a privatização, entendida como o processo de transformar uma empresa estatal em privada; a terceirização, como o processo de transferir serviços auxiliares ou de apoio para o setor privado; e a publicização, enquanto uma transformação dos serviços não exclusivos de Estado em propriedade pública não estatal e sua declaração como organização social. Nesse caso, em um grande número de “áreas, particularmente na social e científica, o Estado pode ser mais eficiente, desde que use instituições e estratégias gerenciais e utilize organizações públicas não-estatais para executar os serviços por ele apoiados”.43 


			A execução de serviços públicos com base na relação público não estatal continuou em pleno vigor no Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010), ocorrendo um aprofundamento com a aprovação da Lei nº 11.079, de 30/12/2004, denominada Lei de Parcerias Público-Privadas (PPP), e inúmeras medidas tomadas posteriormente, no sentido de efetivar essa relação entre União, Estados e Municípios brasileiros e o setor privado. No ano de 2009, por exemplo, o Ministério da Educação lançou edital para contratar serviços educacionais de empresas privadas, incluindo-se entidades do Terceiro Setor, tendo um de seus contratos assinados com o IAS, voltado para a compra de “tecnologia social”, do programa denominado “Circuito Campeão”.


			A criação da figura jurídica do público não estatal possibilitou a abertura ao mercado e a setores a ele ligados, como o Terceiro Setor, que recebe financiamento público e firma parcerias com esse poder, criando uma situação nova, de relações muito complexas, que extrapola a simples definição de propriedade do público e do privado. Como são medidas hegemônicas, por exemplo, na área educacional, Dale44 esclarece que há possibilidades de inúmeras “combinações possíveis de financiamento, fornecimento e regulamentação que tornam possível a ampla série de mecanismos e `mesclas´ de `mercado´ na economia de política social.” 


			As numerosas combinações possíveis de financiamento, fornecimento e regulamentação tornam possível a ampla série de mecanismos e “mesclas” de “mercado” na economia de política social responsável pela heterogeneidade e complexidade dos “mercados” educacionais que aparentemente estão proliferando por todo o mundo ocidental.45 


			Com esses arranjos, reorienta-se e redimensiona-se o padrão de organização e gestão do Estado. Seu modelo histórico de administração “burocrática” passou por tentativas de superação ou por interação com a Nova Gerência Pública, com forte apelo à tecnologia, inspirada no modelo de administração empresarial (Estado gerente, sem fins, sem política). O marco teórico-conceitual que fundamenta essas mudanças pauta- se no modelo de administração empresarial. Seu argumento está centrado na difusão da ideia de ineficácia do Estado e no esvaziamento do serviço público, na “perfeição” e eficácia do mercado e, complementarmente, em agentes da “sociedade civil”, na provisão dos direitos sociais. Conforme as teses neoliberais dos anos 1980, “os mercados livres e a competição seriam suficientes para criar um padrão mundial de empregos e de welfare privado”.46


			É importante compreender esse movimento de transição no papel do Estado porque ele é marcado pela hegemonia do capital, cujas estratégias para a superação da própria crise incluem o apelo ideológico para formação de consenso junto a alguns setores da sociedade civil em torno de interesses do capital. Torna-se, então, relevante retomar alguns aspectos do pensamento político de Ellen Wood, que fornece elementos para nossa compreensão do modo como vem se dando o debate teórico-prático acerca da relação entre Estado e sociedade civil, bem como para nosso argumento na defesa do público em detrimento do privado.


			É extremamente complexo, irreal, falar de democracia centrada no poder popular, de sociedade democrática, no contexto do estágio atual de desenvolvimento do capitalismo – contexto no qual o conceito de sociedade civil ganha novos contornos, sentidos e significados. A legitimidade das ações do Estado pauta-se na busca do consenso junto à sociedade civil para a aceitação passiva das mudanças estruturais na economia, no mundo do trabalho e no papel do próprio Estado. O desmonte do Estado do bem-estar social é um exemplo típico desse recorte histórico: as ações do Estado são articuladas com aparelhos hegemônicos do capital, pela busca do consenso em torno da legitimidade do Terceiro Setor como alternativa ao papel do Estado.47 


			A obtenção do consenso é importante, pois, neste momento particular do capitalismo, concordamos com Thompson que não se trata de hegemonia como forma de “dominação de uma classe e submissão por outra. Ao contrário, ela incorpora a luta de classes e traz a marca das classes subordinadas, sua atividade e sua resistência.”48 


			Wood destaca que “a associação do capitalismo com a ‘democracia formal’ é com certeza um aperfeiçoamento das formas políticas a que faltam liberdades civis, o domínio do direito e o princípio da representação”.49 Alerta que “a separação entre Estado e sociedade civil no Ocidente certamente gerou novas formas de liberdade e igualdade, mas também criou novos modos de dominação e coerção”.50 De certa forma, “trata-se da privatização do poder público que criou o mundo historicamente novo da ‘sociedade civil”.51 Essa transformação da “sociedade civil”, para Wood,


			Deu à propriedade privada e a seus donos o poder de comando sobre as pessoas e sua vida diária, um poder reforçado pelo Estado, mas isento de responsabilidades, que teria feito a inveja de muitos Estados tirânicos do passado. Mesmo as atividades e experiências que estejam fora da estrutura imediata de comando da empresa capitalista, ou fora do alcance do grande poder político do capital, são reguladas pelos ditames do mercado, pela necessidade de competição e de lucro. [...] Nenhum déspota antigo teria esperado invadir a vida privada de seus súditos – suas oportunidades de vida, escolhas, preferências, opiniões e relações – com a mesma abrangência e detalhe, não somente no local de trabalho, mas em todos os cantos de sua vida. [...] Em outras palavras, coerção não é apenas um defeito da sociedade civil, mas um de seus mais importantes princípios constitutivos. As funções coercitivas do Estado foram em grande parte ocupadas na imposição da dominação na sociedade civil. 52


			Os argumentos dominantes em torno das mais recentes alterações no papel do Estado e da sociedade civil, especialmente expressos nos princípios constitutivos do projeto político da Terceira Via, apontam para um novo Estado democrático e para a “reinvenção da sociedade civil”.53 O novo Estado democrático, na perspectiva de Terceira Via, é compreendido como o Estado que advoga e descentraliza responsabilidades para a sociedade civil, com o fim do socialismo real. Nessa perspectiva, o Estado não pode ser mantido como burocrático e sufocante – nem Estado mínimo, nem Estado máximo –, mas sim Estado “forte” ou Estado “necessário”. Nessa condição, Lima e Martins (2005) apontam que o “novo Estado” configurar-se-ia pela introdução de aspectos como “descentralização administrativa, democratização, transparência, eficiência administrativa, espaços de participação e a função reguladora dos riscos sociais, econômicos e ambientais.”54 


			Assim, a Terceira Via advoga que a governabilidade deve ser pensada como algo capaz de sintonizar ações do “novo Estado democrático” com os organismos da sociedade civil. A governabilidade, no sentido proposto pela Terceira Via, “significa a articulação entre a esfera estatal e a esfera privada (base e fundamentação do conceito de público não estatal) em âmbito nacional e internacional em uma única direção”. 55


			As transformações no papel do Estado apontam nova dimensão para a sociedade civil, ou sociedade civil ativa. Para a Terceira Via, é fundamental que a construção do “novo Estado democrático” implique também a renovação e o reordenamento da sociedade civil. “A sociedade civil ativa se tornaria lócus da ajuda mútua, da solidariedade, da colaboração e da harmonização das classes sociais.”56 Para a Terceira Via, “o governo pode e deve desempenhar um importante papel na renovação da cultura cívica”57 da sociedade civil, qual seja encaminhar a sociedade civil a partir de certas diretrizes. Isso demandaria que: o Estado e a sociedade civil trabalhassem em parceria; o Terceiro Setor e as associações voluntárias assumissem funções de Estado; as comunidades fossem incentivadas à resolução de seus próprios problemas; e que houvesse um pacto social para busca de solução pacífica dos conflitos sociais58.


			A instituição do novo Estado democrático ainda demandaria: o ajustamento do governo às novas circunstâncias da era global; a democratização da democracia, entendida como descentralização; movimento de dupla democratização, com a delegação de poder de cima para baixo e uma delegação de poder para cima; e “Estado com capacidade de administrar riscos, o que pressupõe expor opções de políticas ao debate público e submeter-se a ele”.59 


			Para a Terceira Via, é perfeitamente possível “conciliar os princípios do socialismo – a fraternidade e a igualdade – com as liberdades de mercados liberalizados e da democracia liberal”.60 Para a efetividade dessa combinação, propõe-se um conjunto de valores, como “interdependência, responsabilidade, incentivos e delegação”.61 Este último valor, ou seja, delegação, para os teóricos da Terceira Via, está “longe de engendrar uma sociedade à moda antiga, os governos precisam agora aproximar da sociedade civil os poderes da democracia e da provisão pública”.62 


			Wood63 argumenta que, “em nossos dias, estamos acostumados a usar a palavra ‘democracia’ em um sentido diferente” do expresso no início de seu texto Estado, democracia e globalização, “e o capitalismo é o que tem feito esta redefinição na teoria e na prática”. Ela explica:


			[...] quero adicionar um comentário a respeito das definições mais benignas sobre a democracia: aquelas noções convencionais que tendem a identificar democracia com constitucionalismo, proteção das liberdades civis, e um governo limitado – a classe de noções que freqüentemente escutamos descritas como direitos democráticos.64 


			A autora diz que essas são “concepções boas diante das quais nós, os socialistas, deveríamos estar muito mais atentos do que estivemos no passado. Mas as pessoas, o demos, como poder popular esteve visivelmente ausente dessa definição de democracia”.65 É bem verdade, “não existe inconsistência fundamental alguma entre o governo constitucional, as normas do estado de direito e as regras das classes proprietárias”.66 A autora continua, afirmando que:


			O ponto central desta definição de democracia é limitar o poder arbitrário do Estado a fim de proteger o indivíduo e a ‘sociedade civil’ das intervenções indevidas deste. Mas nada se diz sobre a distribuição do poder social, a ênfase desta concepção de democracia não se encontra no poder do povo, mas sim em seus direitos passivos, não assinala o poder próprio do povo como soberano, mas sim, no melhor dos casos, aponta a proteção de direitos individuais contra a ingerência do poder de outros. De tal modo, esta concepção de democracia focaliza meramente o poder político, abstraindo-o das relações sociais ao mesmo tempo em que apela a um tipo de cidadania passiva na qual o cidadão é efetivamente despolitizado.67 


			O nível de intervenção do Estado, sua relação com as classes populares e o exercício da cidadania, descritos por Wood, não se coadunam com as propostas dos teóricos de Terceira Via, no entanto fornecem-nos o referencial adequado à compreensão das novas teorias e práticas no contexto de crise estrutural do capital. A proposta de intervenção da Terceira Via critica as políticas sociais implementadas no Estado de bem-estar social e, ao mesmo tempo, defende que o novo Estado subsidie a cidadania ativa. A cidadania ativa é o contraponto aos “benefícios” sociais gerados e distribuídos aos trabalhadores pelo Estado providência durante a era de ouro do capitalismo.68 


			Para a Terceira Via, “o novo governo precisa gerar bem-estar vivo – empregos comunitários, aprendizado vitalício e delegação social”. Isso porque, “numa sociedade sólida, com densas redes de respeito e cooperação, as pessoas tendem a valorizar tanto o altruísmo como o interesse próprio”. “É por isso que a Terceira Via procura fortalecer a sociedade civil por intermédio de suas políticas de delegação.”69 Segundo o autor, isso não significa


			[...] um governo menor, apenas um governo de um tipo diferente. E reflete um papel revisado para o Estado – como um facilitador, como um habilitador: ainda envolvido no custeio e na regulamentação dos serviços, mas não necessariamente em sua prestação.70 


			Defensores da Terceira Via, como Driver e Martell71, procuraram delimitar o espaço de atuação do Estado, cujas políticas inspiram-se nessa corrente teórica, anunciando o que poderia ser feito em termos de atuação política: promover a geração de riqueza, a justiça social, o mercado e a comunidade; abraçar a empresa privada sem, no entanto, favorecer automaticamente soluções de mercado; endossar um papel ativo para o Estado – por exemplo, o bem-estar dos trabalhadores – sem pressupor necessariamente que os governos prestem serviços públicos diretamente: “estes poderiam ser prestados pelos setores privados ou voluntários; e, acima de tudo, oferecer uma visão comunitária, e não individualista, da sociedade, em que seja papel dos governos promover ‘a comunidade’ como meio de enriquecer as vidas individuais”.72 


			A Terceira Via pretende, com sua proposta política, unir artificialmente o que foi dissolvido/destruído há décadas pelo grande capital, como a solidariedade e o voluntarismo. Ser solidário depende da vontade de cada indivíduo, da concepção de mundo e de sociedade que deseja para si e para seus semelhantes, além de dispor de tempo livre, o que, a meu ver, continua em pauta. Valores como o de solidariedade nunca foram um princípio do capitalismo – muito pelo contrário, é em si um valor antitético e por isso não se institui por decreto. Questão mais grave ainda se coloca com relação ao trabalho voluntário em tempos de crise e desemprego estrutural. Como um trabalhador que não tem suas necessidades básicas de sobrevivência e de sua família satisfeitas pode se dedicar ao trabalho voluntário? Certamente, os teóricos de Terceira Via propõem tal atividade benevolente para banqueiros, para o alto escalão do sistema financeiro, que continua ganhando bilhões com a especulação financeira e a chantagem aos Estados-nação, à custa do trabalho produtivo e do desemprego em larga escala, o que não se enquadra na situação dos trabalhadores na atualidade.


			Nesse contexto,


			[...] na falta de alternativas que envolvessem uma ação pública eficaz – o ativismo político pela cidadania e pela justiça social foi se transformando em ativismo civil voltado à solidariedade social. A demanda por responsabilidade social passou, aos poucos, a se deslocar do governo para o ativismo social e voluntário da população73


			o que aqui se convencionou chamar por Terceiro Setor. Por uma questão lógica, optei por tratar, na sequência, o tema “Nova Gestão Pública” e, posteriormente, o Terceiro Setor, por este se relacionar diretamente ao IAS, objeto de estudo desta obra.


			1.1 A NOVA GESTÃO PÚBLICA


			Conforme exposto anteriormente, os mecanismos de mercado vêm orientando reformas nos Estados nacionais em diferentes partes do mundo desde a década de 1980. Têm como causa mais visível as estratégias do capital para superar a própria crise estrutural e, como consequência imediata, a reorganização administrativa do aparato estatal, com a implantação da Nova Gestão Pública, ou Gestão Gerencial, no interior do Estado. 


			Os discursos que levaram à indução de melhorias no serviço público com a promessa de eficiência, eficácia, accountability, qualidade, maior aproximação entre cidadão e poder público por meio da participação da sociedade civil na execução de políticas públicas sociais, alteram profundamente a gestão pública. As iniciativas para superar o modelo de administração burocrática, considerado pesado e ineficiente pela gestão gerencial, mais flexível e, portanto, propensa ao atendimento ao cidadão, deram-se com as reformas neoliberais, de orientação mercadológica, na administração pública de modo a alterar o papel do Estado. Esse fenômeno foi nomeado por Hood74 de New Public Management – NPM (Nova Gestão Pública). 


			O debate em torno da natureza e importância do gerencialismo ou New Públic Management – NPM (Nova Gestão Pública) tem ocupado lugar de destaque, em especial, na literatura anglo-saxônica nas últimas décadas75, contexto no qual surgiu e se desenvolveu essa corrente, atualmente considerada “um dos paradigmas dominantes para a gestão pública em todo o mundo.”76. Com a disseminação das reformas para outros contextos geopolíticos e seus impactos sobre diferentes áreas, especialmente a econômica e a social, tem surgido uma quantidade elevada de trabalhos sobre influências e impactos da NPM na administração pública e, em especial, na área educacional no mundo todo, muitos dos quais referenciados em estudos realizados nos países anglo-saxônicos, cujas realidades econômica, social, política, educacional e cultural são muito distintas, assim como o impacto das reformas também o são.77 


			Constata-se, com isso, a redução drástica dos direitos sociais, incluindo-se as políticas universais, e a retirada do Estado de provedor direto desses direitos, repassando-os para o mercado e/ou para o Terceiro Setor por meio de parcerias público-privadas, inclusive na gestão educacional. Boron78 assinala o duplo movimento que impulsionou essas novas performances no perfil do Estado, geradas com a “direitização do clima ideológico e político do Ocidente nos anos 80”


			[...] por um lado, uma supersticiosa exaltação do mercado, fechando os olhos para os resultados catastróficos que seu funcionamento autônomo havia produzido no passado – até desembocar na Grande Depressão de 1929 – e absorvendo-o piedosamente de suas culpas. Por outro, uma recíproca satanização do Estado como causador de todas as desgraças e infortúnios que, de diferentes maneiras, afetaram as sociedades capitalistas. Não é precisamente uma casualidade que a crítica ao Estado tenha começado a aumentar quando os Estados capitalistas da América Latina iniciaram uma nova etapa democratizadora.79 


			O uso do termo Nova Gestão Pública (New Public Management – NPM) ocupa com frequência o vocabulário e a prática política de numerosos países membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do restante do mundo.80 Os autores advertem sobre a ausência de consenso acerca do paradigma da Nova Gerência Pública, no entanto o termo parece descrever uma tendência global em direção a certo tipo de reforma administrativa, especialmente nos países anglo saxões. Segundo Peci et al.81, nas décadas de 1980 e 1990, concomitantemente, vários movimentos:


			[...] abrigados sob o guarda-chuva da New Public Management (NPM), propunham soluções para a administração pública, cujos pontos centrais se referiam à adaptação e à transferência dos conhecimentos gerenciais desenvolvidos no setor privado para o público, pressupondo a redução do tamanho da máquina administrativa, uma ênfase crescente na competição e no aumento de sua eficiência.82 


			Marini83 aponta para as denominações sobre o termo, assinalando que o movimento denominado New Public Management “vem sendo traduzido como Nova Gestão Pública ou Nova Gerência Pública ou, ainda, Nova Administração Pública”.84 Os modelos do NPM são apontados por Abrúcio85, conforme quadro abaixo:
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			Quadro 1 - Respostas à crise do modelo burocrático inglês (Whitehal)


			Fonte: adaptado de Abrúcio (2007, p.181)


			Marini, dialogando com Barzelay86, afirma que a Nova Gestão Pública (NGP) é, antes de tudo,


			[...] um âmbito de debate, um diálogo profissional sobre a estrutura, a gestão e o controle da administração pública envolvendo a comunidade acadêmica e funcionários. Aponta que o debate deva concentrar-se na busca de respostas, segundo determinadas circunstâncias, para as questões de como estruturar, gerenciar e controlar os sistemas burocráticos públicos.87


			Ormond e Löffler88 assinalam que


			[...] o termo é também algo equivocado porque seus elementos não são tão novos, e por isso a Nova Gestão Pública tem sido acusada de vender “vinho velho em vasilhame novo”. Exceto nos Estados Unidos, o termo não foi utilizado até os anos 80.89


			Mesmo sem um significado definido, é correto afirmar que a Nova Gerência Pública tem trazido à baila uma visão mais econômica e gerencial da administração governamental.


			À concepção restrita de Nova Gestão Pública, recai a ênfase na “gerência de contratos, na introdução de mecanismos de mercado no setor público e a vinculação da remuneração com o desempenho”.90 Alguns aspectos dessa nova forma de organização do Estado podem ser expressos com a “delegação de autoridade no interior das agências executoras, e/ou entre Ministérios/Departamentos e agências executoras, e/ou entre o governo central e os níveis inferiores de governo, o mercado e o terceiro setor”.91 


			O uso de mecanismos de mercado na administração pública norte-americana é tratado por David Osborne e Ted Gaebler92 no livro, bastante sugestivo, intitulado: Reinventando o Governo. Para os autores, “a chave para a reinvenção do governo é a mudança dos incentivos que motivam as instituições públicas. A idéia é aplicar no setor público a mesma análise com que procuramos compreender como funciona o mercado.”93 Nesse sentido, os autores definem o que seria o governo orientado para o mercado:


			[...] não só as mudanças de sistema, mas também a competição e as opções do consumidor, a responsabilidade pelos resultados e, naturalmente, a iniciativa privada no setor público; transferência de poder para a coletividade, calor e cuidado das famílias, dos vizinhos e das comunidades, para complementar a eficiência e a efetividade dos mecanismos de mercado.94 


			Nesse país, a intensidade das mudanças no papel do Estado justifica-se também com a crise estrutural do capital, a recessão e o déficit público na década de 1990 e as transformações advindas do mundo globalizado, entre outros fatores. Os autores apontam para a ineficácia do Estado como provedor de serviços públicos, a urgência em eleger governos empreendedores com ações voltadas para a competição e resultados ao estilo de mercado. Exaltam a superioridade da “comunidade”, com o apelo ao trabalho voluntário ou “precário” para a resolução de seus próprios problemas. Isso implica redefinir o caráter das instituições públicas tornando-as mais flexíveis e ágeis voltadas para atender o novo contexto de assunção tecnológica. “Elas utilizam a competição, permitem ao consumidor escolher o que preferem e empregam outros mecanismos não-burocráticos para agir da forma mais criativa e eficaz.”95 


			Os autores argumentam que, nos “Estados Unidos, os governos sempre usaram, em algumas medidas, os mecanismos do mercado para alcançar seus objetivos”.96 No entanto mostram que a intensificação dessa prática ocorreu a partir da década de 1980. Afirmam que “a chave para a reinvenção do governo é a mudança dos incentivos que motivam as instituições públicas, ou seja, consiste na mudança dos mercados que funcionam dentro do setor público”.97 A educação, o treinamento profissional, seguro desemprego, dentre outros, são apontados pelos autores como exemplos de mercados no setor público.


			Segundo Marini, as principais influências da NPM foram extraídas das teorias da Escolha Pública e, principalmente, do Agente-Principal; além disso, foram incorporados aspectos contemporâneos da gestão empresarial: Total Quality Management (TQM), ou Gerência da Qualidade Total.


			Abordo alguns aspectos da teoria da Escolha Pública, pois esta influenciou diretamente a formação de quase-mercado no setor público educacional. A Teoria da Escolha Pública, formulada por teóricos filiados à escola de pensamento neoliberal Public Choice, tem suas ideias associadas a temas como privatização, desregulamentação e políticas públicas. Tais temas, a partir da década de 1980, passaram a influenciar, por exemplo, os relatórios do Banco Mundial sobre políticas sociais para a América Latina.98 


			O campo de análise da Public Choice constitui-se do “estudo das decisões coletivas ou públicas, do funcionamento das instituições e dos processos políticos que aquelas implicam”.99 Moraes complementa, afirmando que ela “analisa a história, o comportamento social e as estruturas legais e constitucionais utilizando métodos e pressupostos da microeconomia neoclássica”.100 Nesse sentido, o modelo da rent-seeking society, denominado captura de rendas, tornou-se seu instrumento predileto para caracterizar políticas públicas, regulações e estratégias macroeconômicas.


			Essa escola aponta os vícios da política e seu oposto, as virtudes do mercado, tendo a imagem deste como referendo. Segundo Moraes, o objetivo dessa escola é tornar “as decisões ‘não-mercado’ mais próximas das ‘decisões do tipo mercado”.101 As justificativas de suas propostas foram apontadas por esse autor e são as seguintes: “alguns bens tidos usualmente como públicos não são necessariamente públicos, ou não precisam ser obrigatoriamente públicos nem inteiramente públicos”.102 Segundo essa escola:


			Em muitas situações pode-se individualizar o usuário (consumidor ou cliente) e cobrar pelo acesso ao bem – é o caso dos serviços educacionais. Aqui, trata-se claramente de substituir um mecanismo de manifestação das preferências – as decisões políticas – por outro mais eficiente e confiável, o mercado. Em vez de uma política pública de educação, deixa-se que os indivíduos façam a sua política de educação no mercado de serviços escolares. Mesmo que se queira – por algum motivo ético ou político – garantir o acesso a esse bem para indivíduos que não o podem comprar, não necessariamente a provisão do bem deve coincidir com a produção.103 


			Essa teoria desenvolve a crítica à “ineficiência” do Estado e orientou diferentes formas de privatização no setor público. Disso resultou a busca de alternativas de gestão que superassem a dicotomia gestão “estatal-centralizada-ineficiente”, de um lado, “mercado-concorrencial-perfeito”, de outro. A alternativa encontrada foi introduzir concepções de gestão privada nas instituições públicas sem alterar a propriedade dessas últimas. A argumentação favorável a esse processo advoga a ideia da melhoria do controle social sobre a oferta educacional pelos usuários das escolas públicas, com o intuito de induzir melhorias, sem privatizar esse serviço.


			[...]. Surge, assim, a noção de “quase-mercado” que, tanto do ponto de vista operativo, quanto conceitual diferencia-se da alternativa de mercado propriamente dita, podendo, portanto, ser implantada na área educacional sob a suposição de induzir melhorias.104 


			Corroborando a afirmação acima, Osborne e Gaebler afirmam que, “no setor da educação, isto pode significar a criação de um mercado competitivo em que os consumidores tenham opções, e os principais interessados (pais e professores) tenham controle genuíno”.105 O princípio da competição fora instituído entre as escolas e os professores “para obter recursos destinados a experimentar novas idéias; premiação, recursos adicionais atrelada a resultados dos alunos”.106 


			A ideia de que a Nova Gestão Pública traz a melhoria da qualidade da gestão é contestada por estudiosos dessa temática, como, por exemplo, Matas (2001), Lustosa Costa (2005; 2011), Cabral Neto (2009)107. Matas discute a problemática inerente à implementação dos parâmetros da Nova Gestão Pública na reorganização da administração pública nos países latino-americanos e argumenta que “Deve-se abandonar a ideia de que a Nova Gestão Pública é somente um conjunto de instrumentos para a melhoria da gestão, devendo-se considerar que também incorpora valores ideológicos e administrativos”.108


			As advertências do autor são importantes, especialmente porque essa corrente “renovadora” da administração pública surgiu em um conjunto de países desenvolvidos em que a atuação do Estado, tanto na área econômica quanto na área social, revelou-se de extrema relevância para a sustentabilidade do sistema do capital. Matas sustenta que “essa circunstância não é casual e supõe uma base para argumentar uma parte dos problemas e fracassos que teve e pode ter a implantação da Nova Gestão Pública nos países latinos”.109 No Brasil, os sinais mais evidentes de reformas nessa direção foram concretizados no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998; 1999-2002), cujo documento Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), orientou mudanças no papel do Estado, de modo a altear sua relação com o cidadão via mediação do setor privado, incluindo-se entidades do Terceiro Setor. Basicamente, o mesmo diagnóstico de crise elaborado em países de capitalismo central, com um Welfare State em vigor desde fins da década de 1940, informou os reformadores latino americanos e brasileiros. No caso brasileiro, como afirma Lustosa Costa110, estudioso da reforma do Estado no Brasil, o diagnóstico de crise traçado pelo PDRAE é incompleto, pois não se trata somente de crise fiscal do Estado. Considerando que no Brasil atual, de ares “moderno,” resultado de profundas transformações sociais, econômicas, políticas e culturais nos últimos 50 anos, persistem relações sociais repaginadas, fundadas em algumas categorias históricas como o patrimonialismo, personalismo, mandonismo, formalismo, clientelismo, cartorialismo, centralismo e autoritarismo, como alerta o autor.111 Elementos das relações descritas por esse autor “são exemplos das ‘deformações’ ou ‘patologias’ utilizadas para descrever aspectos de nossa realidade e, particularmente, do Estado, do governo e da administração pública, que constituem as causas da pouca efetividade da ação pública”.112 Para o autor,


			[...] alguns desses “problemas” encontram variantes mais modernas em descrições de democracia delegativa […] para relatar apropriação do público pelo privado, compadrio, vassalagem, barganha, fisiologia, bachalerice, centralização e precariedade da democracia.113 


			Nesse contexto, as relações entre Estado e sociedade civil, incluindo o mercado, tornaram-se mais tênues, possibilitando a emergência do público não estatal e a formação de quase-mercados na gestão da coisa pública, entre elas, a gestão da educação. Essas reformas acenam com a desresponsabilização do Estado para com as políticas sociais e sua maximização para com o capital.


			Portanto, é preciso atenção ao modo como elementos da reforma administrativa têm encontrado legitimação por via democrática, especialmente na área social, como a educacional. Duas estratégias da reforma são essenciais à compreensão da relação entre o contexto das profundas alterações no papel do Estado e os novos paradigmas da gestão educacional, daí decorrentes, sendo elas: o público não estatal e a descentralização darão o tom nas políticas educacionais. No entanto, para aprofundar o debate acerca da gestão educacional que vem se materializando com as parcerias público-privadas, com a implementação dos programas Escola Campeã e Rede Vencer, ambos do Instituto Ayrton Senna, em Sistema Municipal de Ensino e em quatro escolas da rede pública municipal de Cáceres-MT, busco relacionar as diferentes concepções das Teorias das Organizações com a gestão educacional que orienta os programas de Gestão da educação e escolar do IAS, entidade do Terceiro Setor, tratado a seguir.


			1.2 O TERCEIRO SETOR: UMA ALTERNATIVA AO PAPEL DO ESTADO? 


			A emergência e difusão do termo Terceiro Setor, conforme acepção do codiretor do Comitê Executivo de Civicus, Miguel Darcy de Oliveira, podem ser consideradas recentes. O termo foi difundido nos anos 1990, com a criação da Aliança Mundial para a Participação dos Cidadãos – Civicus, lançada em 1993, como “uma das primeiras tentativas de criar uma instituição especificamente voltada para a promoção da cidadania ativa e da sociedade civil em escala mundial”.114 Segundo Oliveira, trata-se de um Terceiro Setor “não-lucrativo e não-governamental – coexiste hoje, no interior de cada sociedade, com o setor público estatal e com o setor privado empresarial”.115 É importante relacionar as justificativas para a criação dessa entidade, vista com potencial de “fator de democratização da ordem internacional”116, com conceitos tratados pela Terceira Via, como democratização da democracia e fim da era bipolar – por isso, mundo sem inimigos, referindo-se à queda do muro de Berlim e do socialismo real, na ex-União Soviética. Enfim, tais justificativas parecem pautar-se na retirada da luta de classes da pauta do dia da sociedade capitalista mundial após a década de 1990.


			A expressão Terceiro Setor é considerada uma “figura jurídica nova”, apresentando dificuldades e ambiguidades na sua definição conceitual. Tais dificuldades são postas por Thompson117, ao afirmar que, “ao tentar entender o que é o Terceiro Setor, e qual é o seu papel, as diferenças são enormes”. Ele afirma que “recentemente, por exemplo, pudemos ler declarações de políticos e intelectuais que, segundo diferentes e radicalmente opostos pontos de vista, interpretam o fenômeno de uma maneira totalmente contraditória”.118 As respostas a essa questão variam de acordo com a posição político-ideológica de quem as defende e daqueles que as veem como um instrumento do capital para a legitimação de hegemonia e obtenção do consenso junto a alguns setores da sociedade civil.


			Conforme tratamento histórico dado ao termo por Luis Regules119, a “expressão Terceiro Setor foi utilizada por pesquisadores norte-americanos na década de 1970 e a partir da década de 1980 pelos europeus”.120 Nos países anglo-saxões, foram utilizadas as expressões non profit sector, independent sector ou voluntary sector como referência ao que se convencionou chamar de Terceiro Setor, o qual veio influenciar a legislação desses países no que se refere a essa temática. Para esse autor, o uso do termo, desde o início de seu emprego, “prestou-se à conjugação das noções de flexibilidade e eficiência do mercado com as de eqüidade e previsibilidade do Poder Público”.121 


			Sobre a origem do termo, Fernandes122 também aponta a tradução do inglês third sector e o uso corrente do termo nos Estados Unidos. Nesse país, a expressão costuma ser usada paralelamente a outras expressões, entre as quais duas se destacam: a primeira diz “organizações sem fins lucrativos” (non profit organizations), significando um tipo de instituição cujos benefícios financeiros não podem ser distribuídos entre seus diretores e associados; a segunda, “organizações voluntárias”, tem um sentido complementar ao da primeira. Já a lei inglesa usa a expressão mais antiga para designar o Terceiro Setor. Fala de “caridades” (charities), o que remete à memória religiosa medieval e enfatiza o aspecto da doação (de si, para o outro) que caracteriza boa parte das relações idealizadas nesse campo. A noção de “filantropia”, contraponto moderno e humanista à caridade religiosa, também aparece com frequência, sobretudo na literatura anglo-saxã. “Mecenato” é outra palavra correlata, que faz lembrar a Renascença e o prestígio derivado do apoio generoso às artes e ciências.123 


			Com base nesse contexto, Montãno124, dialogando com Landim, afirma essa procedência e, nesse sentido, a não neutralidade do termo, destacando especialmente a procedência “norte-americana, onde associativismo e voluntariado fazem parte de uma cultura política e cívica baseada no individualismo liberal”.125 Aponta que o termo não tem apenas nacionalidade, mas também procedência (e funcionalidade com interesses) de classe. Para Montãno, “o conceito ‘terceiro setor’ foi cunhado por intelectuais orgânicos do capital, e isso sinaliza clara ligação com os interesses de classe, nas transformações necessárias à alta burguesia”.126 


			O autor esclarece que o termo é construído a partir de um recorte do social em três esferas: o Estado (“primeiro setor”), o mercado (“segundo setor”) e a “sociedade civil” (“terceiro setor”). De inspiração claramente positivista, estruturalista, funcionalista ou liberal, o termo isola e autonomiza a dinâmica de cada um deles, portanto, desistoriciza a realidade social. “Como se o ‘político’ pertencesse à esfera estatal, o ‘econômico’ ao âmbito do mercado e o ‘social’ remetesse apenas à sociedade civil, num conceito reducionista.”127


			O termo foi apresentado no Brasil por ocasião da realização do III Encontro Ibero-Americano do Terceiro Setor, realizado em setembro de 1996 no Rio de Janeiro. Nesse encontro, discutiu-se seu conceito, suas formas e limites.128 De modo geral, o grupo reunido no seminário defendeu a atuação de um “Terceiro Setor” em substituição ao papel do Estado. Não por acaso era um momento de intensa reforma administrativa no papel do Estado no Brasil, com alterações que atingiram a propriedade do que continuaria público, de responsabilidade direta do Estado e o público não estatal, delineando as funções que poderiam ser financiadas pelo Estado, mas executadas pelo Terceiro Setor. Levantamento do IBGE datado de 2005, realizado em parceria com o Ipea e a Abong, constatou a existência de 338 mil Organizações sem fins lucrativos no Brasil. 


			Para uma das participantes do Encontro, Rute Cardoso, à época presidente do Conselho da Comunidade Solidária, o conceito de Terceiro Setor define-se com a seguinte afirmação:


			Tenho a convicção de que o conceito de Terceiro Setor descreve um espaço de participação e experimentação de novos modos de pensar e agir sobre a realidade social. Sua afirmação tem o grande mérito de romper a dicotomia entre público e privado, na qual público era sinônimo de estatal e privado de empresarial. Estamos vivendo o surgimento de uma esfera pública, não-estatal e de iniciativas privadas com sentido público.129


			Na afirmação acima, há uma confusão conceitual, especialmente no que se refere a associar o público, tão somente, a estatal. Com posição bastante diferente, Bruno130 defende que tem sido quase regra a divulgação, em meios acadêmicos, políticos e nas grandes mídias, da assimilação da “esfera pública à esfera de ação do Estado.”131 A autora afirma que esse processo 


			[...] vem de longe e explica por que a ação do proletariado desenvolvida fora do enquadramento burocrático dos partidos políticos, e, muitas vezes, contra este, sempre foi considerada como não-política por todo um vasto setor da esquerda defensora do poder do Estado, assim como também pelas forças mais conservadoras, situadas à direita. Em ambos os casos, trata-se de negar à classe trabalhadora a capacidade de auto-organizar-se e de criar espaços públicos próprios a partir dos quais desenvolvem suas ações políticas e enfrentam o poder do capital, sem a intermediação dos gestores da política, seja ela empresarial, sindical ou partidária.132 


			O que podemos afirmar com relação à realidade material, concreta, na qual surge e se desenvolve o Terceiro Setor, é que nela o Estado está bastante presente na regulação de políticas, no financiamento desse setor. Por exemplo, na execução de políticas sociais, os espaços vêm sendo ocupados por entidades de diferentes vertentes, sejam empresariais, filantrópicas, Organizações Não-Governamentais (ONGs), dentre outras, desenvolvendo-se ações no sentido da substituição do papel do Estado, especialmente em ações relacionadas ao atendimento aos “direitos” sociais. Conforme avalia a própria Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (Abong), terceiro setor é um termo que


			[...] apresenta ‘baixa precisão conceitual’, refere-se à constituição de um setor da sociedade, fora do espectro governamental e fora do espectro do mercado (...). É composto por um conjunto de organizações e iniciativas privadas, mas com funções de interesse público. No entanto, está implícita nessa idéia a noção de que o terceiro setor pode (e deve) substituir o Estado no enfrentamento de questões sociais. Por isso, terceiro setor não é um termo neutro.133 


			Segundo Antunes134, “o terceiro setor compõe-se de formas de trabalho comunitário e assistencial que se expandem prioritariamente numa fase de desmonte do Estado do bem-estar social, tentando suprir em parte aquelas esferas de atividade que eram anteriormente realizadas pelo Estado”.135 


			Portanto, como afirmam Peroni e Adrião136, o Terceiro Setor, como uma estratégia da Terceira Via para a suposta crise do Estado, vem mostrando o contrário, que de fato é parte constitutiva das estratégias para a superação da crise do capital. Com Antunes, vemos que o crescimento desse setor “decorre da retração do mercado de trabalho industrial e também da redução que começa a sentir o setor de serviços, em decorrência do desemprego estrutural”.137 Em verdade, ele é “conseqüência da crise estrutural do capital, da sua lógica destrutiva vigente, bem como dos mecanismos utilizados pela reestruturação produtiva do capital visando reduzir trabalho vivo e ampliar trabalho morto”.138 


			Nesse contexto, a retração no papel do Estado para a provisão de direitos sociais também é visível, trazendo sérias implicações para a ampliação de um regime democrático no qual os interesses da coletividade (o público) sobreponham os interesses egoístas do livre mercado e da competição (privado). Nesse sentido, princípios da gestão democrática da educação são usados para dar forma e legitimar a nova gerência pública, ou gestão gerencial, implementada sob orientação do setor privado, como o Instituto Ayrton Senna, em quase todas as esferas de governo, por meio de convênios e parcerias com o poder público federal, estadual e municipal, em especial, a partir da Reforma do Estado.
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